
O Boletim Informativo do Nugepnac é uma fonte direta e consolidada de referências para
pesquisas dos precedentes judiciais obrigatórios elaborados pelos Tribunais Superiores e por este
Tribunal, com o propósito de comunicar e divulgar, quinzenalmente, as atualizações ocorridas no
período. Para pesquisas mais específicas utilize o portal do Nugepnac disponível no sítio do Tribunal de
Justiça do Estado de Rondônia.

TJRO - Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas

● Tema 08 IRDR
Uniformização da jurisprudência das Câmaras Criminais quanto aos parâmetros utilizados para fins de
aplicação do princípio da insignificância nos crimes contra a ordem tributária.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Admitido
Processo: 0802475-38.2022.8.22.0000
Informações Complementares: Não houve a determinação da suspensão (art. 982, I, do CPC)

STF – Repercussão Geral

Matéria Cível

● Tema 100
a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados
Especiais Federais. b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com trânsito em
julgado fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Mérito Julgado
Leading Case: RE 586068

● Tema 206
Garantia de ressarcimento aos cartórios de ofícios únicos pelos atos executados gratuitamente.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Aguarda Substituição do Paradigma.
Leading Case: RE 597673

● Tema 231
Sequestro de recursos financeiros do Estado no caso de parcelamento compulsório de precatório.

https://www.tjro.jus.br/resp-nugep


Tese Firmada: É constitucional o sequestro de verbas públicas pela autoridade judicial competente nas
hipóteses do §4º do art. 78 do ADCT, cuja normatividade veicula regime especial de pagamento de
precatórios de observância obrigatória por parte dos entes federativos inadimplentes na situação
descrita pelo caput do dispositivo.
Situação do Tema: Mérito Julgado
Leading Case: RE 597092

● Tema 638
Necessidade de negociação coletiva para a dispensa em massa de trabalhadores.
Tese Firmada: A intervenção sindical prévia é exigência procedimental imprescindível para a dispensa
em massa de trabalhadores, que não se confunde com autorização prévia por parte da entidade sindical
ou celebração de convenção ou acordo coletivo.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 999435

● Tema 694
Possibilidade de creditamento de ICMS em operação de aquisição de matéria-prima gravada pela
técnica do diferimento.
Tese Firmada: O diferimento do ICMS relativo à saída do álcool etílico anidro combustível (AEAC) das
usinas ou destilarias para o momento da saída da gasolina C das distribuidoras (Convênios ICMS nº
80/97 e 110/07) não gera o direito de crédito do imposto para as distribuidoras.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 781926

● Tema 736
Constitucionalidade da multa prevista no art. 74, §§ 15 e 17, da Lei 9.430/1996 para os casos de
indeferimento dos pedidos de ressarcimento e de não homologação das declarações de compensação
de créditos perante a Receita Federal.
Tese Firmada: É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de
homologação de compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar
automática penalidade pecuniária.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 796939
Informações Complementares: Houve determinação de “suspensão do processamento dos feitos pendentes que
versem sobre a presente questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, § 5º, do CPC.” (Dje nº
228, de 25/10/2016)

● Tema 1002
Discussão relativa ao pagamento de honorários à Defensoria Pública, em litígio com ente público ao
qual vinculada.
Tese Firmada: 1. É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando
representa parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que
integra; 2. O valor recebido a título de honorários sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao
aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio entre os membros da instituição.
Situação do Tema: Mérito Julgado
Leading Case: RE 1140005

● Tema 1011
Controvérsia relativa à existência de interesse jurídico da Caixa Econômica Federal para ingressar
como parte ou terceira interessada nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito



do Sistema Financeiro de Habitação e, consequentemente, à competência da Justiça Federal para o
processamento e o julgamento das ações dessa natureza.
Tese Firmada: 1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 12.409/2011 e suas
alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é
aplicável o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor
(26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo os autos ser remetidos
à Justiça Federal para análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da
União, caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4º
do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a
União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio
em que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º
da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum Estadual até o exaurimento
do cumprimento de sentença; e 2) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o
processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice
pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do feito para aquele
ramo judiciário a partir do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC
e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 827996

● Tema 1054
Controvérsia relativa ao dever, por parte da Ordem dos Advogados do Brasil, de prestar contas ao
Tribunal de Contas da União.
Tese Firmada: O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não
estão obrigados a prestar contas ao Tribunal de Contas da União nem a qualquer outra entidade externa.
Situação do Tema: Acórdão de mérito Publicado
Leading Case: RE 1182189

● Tema 1254
Regime previdenciário aplicável aos servidores estabilizados pelo art. 19 do ADCT não efetivados por
concurso público, se o regime próprio de previdência do Estado a que vinculado o servidor ou se o
regime geral de previdência social.
Tese Firmada: São admitidos no regime próprio de previdência social exclusivamente os servidores
públicos civis detentores de cargo efetivo (art. 40, CF, na redação dada pela EC nº 20/98), o que exclui os
estáveis na forma do art. 19 do ADCT e demais servidores admitidos sem concurso público.
Situação do Tema: Acórdão de mérito Publicado
Leading Case: RE 1426306

● Tema 1256
Pagamento de honorários advocatícios contratuais por meio de retenção de valores destinados ao
FUNDEF/FUNDEB (principal e juros de mora), obtidos em ação judicial.
Tese Firmada: 1. É inconstitucional o emprego de verbas do FUNDEF/FUNDEB para pagamento de
honorários advocatícios contratuais. 2. É possível utilização dos juros de mora inseridos na condenação
relativa a repasses de verba do FUNDEF, para pagamento de honorários advocatícios contratuais.
Situação do Tema: Acórdão de mérito Publicado
Leading Case: RE 1428399

Matéria Criminal

● Tema 1200



Inteligência do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, pela redação conferida após o advento da EC
45/04. Alcance da competência da Justiça Militar para decretar a perda do posto, patente ou
graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da natureza
do crime por ele cometido.
Tese Firmada: 1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito secundário da sentença
condenatória pela prática de crime militar ou comum, nos termos do art. 102 do Código Penal Militar e
do art. 92, I, "b", do Código Penal, respectivamente. 2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição
Federal, o Tribunal de Justiça Militar, onde houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes para decidir,
em processo autônomo decorrente de representação do Ministério Público, sobre a perda do posto e da
patente dos oficiais e da graduação das praças que teve contra si uma sentença condenatória,
independentemente da natureza do crime por ele cometido.
Situação do Tema: Mérito Julgado
Leading Case: ARE 1320744

STJ – Recursos Repetitivos

Matéria Cível

● Tema 50
Discussão sobre a necessidade de participação da Caixa Econômica Federal nos feitos que envolvam
contratos de seguro habitacional vinculados ao Sistema Financeiro Habitacional e que não tenham
relação com o Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS).
Tese Firmada: Fica, pois, consolidado o entendimento de que, nas ações envolvendo seguros de mútuo
habitacional no âmbito do SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente
simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período compreendido entre as
edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado
ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente
a vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a
justificar sua intervenção na lide. Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS,
com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo no estado em que
este se encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de
nenhum ato anterior. Outrossim, evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu
interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF se beneficiar da faculdade
prevista no art. 55, I, do CPC. (Informação atualizada em 18/08/2016 com transcrição do trecho do voto
vencedor proferido pela Min. Nancy Andrighi no julgamento dos segundos embargos declaratórios em
que Sua Excelência estabelece a tese jurídica repetitiva - página 10 - REsp 1091363/SC - DJe de
14/12/2012).
Situação do Tema: Acórdão Publicado
Processo: REsp 1091363/SC e REsp 1091393/SC

● Tema 51
Discussão sobre a necessidade de participação da Caixa Econômica Federal nos feitos que envolvam
contratos de seguro habitacional vinculados ao Sistema Financeiro Habitacional e que não tenham
relação com o Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS).
Tese Firmada: Fica, pois, consolidado o entendimento de que, nas ações envolvendo seguros de mútuo
habitacional no âmbito do SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente
simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período compreendido entre as



edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado
ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente
a vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a
justificar sua intervenção na lide. Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS,
com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo no estado em que
este se encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de
nenhum ato anterior. Outrossim, evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu
interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF se beneficiar da faculdade
prevista no art. 55, I, do CPC. (Informação atualizada em 18/08/2016 com transcrição do trecho do voto
vencedor proferido pela Min. Nancy Andrighi no julgamento dos segundos embargos declaratórios em
que Sua Excelência estabelece a tese jurídica repetitiva - página 10 - REsp 1091363/SC - DJe de
14/12/2012).
Situação do Tema: Acórdão Publicado
Processo: REsp 1091363/SC e REsp 1091393/SC

● Tema 779
Discute-se o conceito de insumo tal como empregado nas Leis 10.637/02 e 10.833/03 para o fim de
definir o direito (ou não) ao crédito de PIS e COFINS dos valores incorridos na aquisição.
Tese Firmada: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns.
247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da
contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito
de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se
a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento
da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
Situação do Tema: Acórdão Publicado - RE Pendente
Processo: REsp 1221170/PR

● Tema 780
Discute-se o conceito de insumo tal como empregado nas Leis 10.637/02 e 10.833/03 para o fim de
definir o direito (ou não) ao crédito de PIS e COFINS dos valores incorridos na aquisição.
Tese Firmada: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns.
247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da
contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito
de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se
a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento
da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
Situação do Tema: Acórdão Publicado - RE Pendente
Processo: REsp 1221170/PR

● Tema 938
(i) prescrição da pretensão de restituição das parcelas pagas a título de comissão de corretagem e de
assessoria imobiliária, sob o fundamento da abusividade da transferência desses encargos ao
consumidor; (ii) validade da cláusula contratual que transfere ao consumidor a obrigação de pagar
comissão de corretagem e taxa de assessoria técnico-imobiliária (SATI)
Tese Firmada: (i) Incidência da prescrição trienal sobre a pretensão de restituição dos valores pagos a
título de comissão de corretagem ou de serviço de assistência técnico-imobiliária (SATI), ou atividade
congênere (artigo 206, § 3º, IV, CC). (vide REsp n. 1.551.956/SP). (ii) Validade da cláusula contratual que
transfere ao promitente-comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de
promessa de compra e venda de unidade autônoma em regime de incorporação imobiliária, desde que



previamente informado o preço total da aquisição da unidade autônoma, com o destaque do valor da
comissão de corretagem; (vide REsp n. 1.599.511/SP). (ii, parte final) Abusividade da cobrança pelo
promitente-vendedor do serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere,
vinculado à celebração de promessa de compra e venda de imóvel. (vide REsp n. 1.599.511/SP).
Situação do Tema: Acórdão Publicado
Processo: REsp 1918648/DF
Informações Complementares: O Ministro relator decidiu: "(...) Por conseguinte, torno sem efeitos a
ordem de suspensão de processos de fls. 17."

● Tema 1008
Possibilidade de inclusão de valores de ICMS nas bases de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa
Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, quando apurados pela sistemática
do lucro presumido.
Tese Firmada: O ICMS compõe a base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), quando apurados na sistemática do lucro presumido.
Situação do Tema: Acórdão Publicado - RE Pendente
Processo: REsp 1767631/SC e REsp 1772470/RS
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão delimitada e tramitem no território
nacional (acórdão publicado no DJe de 26/3/2019).

● Tema 1092
Possibilidade de a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito tributário objeto de
execução fiscal em curso.
Tese Firmada: É possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito objeto de execução
fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei n. 14.112/2020, e desde que não haja pedido de
constrição no juízo executivo.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Processo: REsp 1872759/SP; REsp 1907397/SP e REsp 1891836/SP
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos recursos
especiais e agravos em recurso especial que versem acerca da questão delimitada e que estejam
pendentes de apreciação em todo o território nacional (acórdão publicado no DJe de 19/5/2021).

● Tema 1136
Legalidade da fixação, por ato normativo infralegal, de prazo máximo para o trabalhador requerer
o seguro-desemprego e apresentar a documentação necessária.
Tese Firmada: É legal a fixação, em ato normativo infralegal, de prazo máximo para o trabalhador formal
requerer o seguro-desemprego.
Situação do Tema: Acórdão Publicado
Processo: REsp 1959550/RS, REsp 1961072/RS, REsp 1965459/SC e REsp 1965464/RS
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos REsps e AREsps em segundo grau de
jurisdição e/ou no Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a providência prevista no
art. 256-L do RISTJ.

● Tema 1184
"i) Definir se a regra prevista no § 13 do art. 9º da Lei n. 12.546/2011 é dirigida apenas aos
contribuintes ou se também vincula a Administração Tributária" e "ii) Definir se a revogação da
escolha de tributação da contribuição previdenciária pelo sistema da Contribuição Previdenciária
sobre Receita Bruta (CPRB) trazida pela Lei n. 13.670/2018 feriu direito do contribuinte ante o caráter
irretratável previsto no § 13 do art. 9º da Lei n. 12.546/2011."
Tese Firmada: (i) a regra da irretratabilidade da opção pela Contribuição Previdenciária sobre Receita



Bruta (CPRB) prevista no § 13 do art. 9º da Lei 12.546/2011 destina-se apenas ao beneficiário do regime,
e não à Administração; e (ii) a revogação da escolha de tributação da contribuição previdenciária pelo
sistema da CPRB, trazida pela Lei 13.670/2018, não feriu direitos do contribuinte, tendo em vista que foi
respeitada a anterioridade nonagesimal.
Situação do Tema: Acórdão Publicado
Processo: REsp 1901638/SC e REsp 1902610/RS
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso
especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda Instância e/ou no STJ.

● Tema 1201
1) Aplicabilidade da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC quando o acórdão recorrido baseia-se
em precedente qualificado (art. 927, III, do CPC); 2) Possibilidade de se considerar manifestamente
inadmissível ou improcedente (ainda que em votação unânime) agravo interno cujas razões apontam a
indevida ou incorreta aplicação de tese firmada em sede de precedente qualificado.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Acórdão Publicado
Processo: REsp 2043826/SC; REsp 2043887/SC; REsp 2044143/SC; e REsp 2006910/PA
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso
especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda Instância e/ou no STJ.

Matéria Penal

● Tema 1143
O princípio da insignificância não se aplica aos crimes de contrabando de cigarros, por menor que
possa ter sido o resultado da lesão patrimonial, pois a conduta atinge outros bens jurídicos, como a
saúde, a segurança e a moralidade pública.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Em Julgamento
Processo: REsp 1971993/SP e REsp 1977652/SP
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e
no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

● Tema 1161
Definir se o requisito objetivo do livramento condicional consistente em não ter cometido falta grave
nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, inserido pela Lei Anticrime) limita temporalmente a
valoração do requisito subjetivo (bom comportamento durante a execução da pena, alínea "a" do
referido inciso).
Tese Firmada: A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
Situação do Tema: Acórdão Publicado - RE Pendente
Processo: REsp 1970217/MG e REsp 1974104/RS
Informações Complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos. (acórdão publicado no DJe de 1º/9/2022).

● Tema 1189
Definir se a vedação constante do art. 17 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) obsta a
imposição, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de pena de multa
isoladamente, ainda que prevista de forma autônoma no preceito secundário do tipo penal imputado.
Tese Firmada: A vedação constante do art. 17 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) obsta a



imposição, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de pena de multa isoladamente,
ainda que prevista de forma autônoma no preceito secundário do tipo penal imputado.
Situação do Tema: Acórdão Publicado
Processo: REsp 2049327/RJ
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código
de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Notícias

STJ ultrapassa marca de 1.200 temas afetados para julgamento sob o rito dos recursos
repetitivos

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) ultrapassou a marca de 1.200 temas afetados para julgamento sob o
rito dos recursos repetitivos. O número foi alcançado no último dia 13, quando a Segunda Seção
destacou dois recursos especiais para definir o termo inicial do prazo prescricional da petição de herança
proposta por filho cujo reconhecimento tenha ocorrido após a morte do pai (Tema 1.200).

Até o momento, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (Nugepnac) registrou
1.204 temas afetados, sendo que apenas 92 aguardam julgamento. De acordo com levantamento da
unidade, o colegiado com mais afetações é a Primeira Seção (677), seguido da Segunda Seção (276), da
Terceira Seção (143) e da Corte Especial (108). Em 2023, já foram afetados 26 temas.

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem,
mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou
seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, o tribunal facilita a solução de demandas
que se repetem na Justiça brasileira.

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo
e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como conhecer a
abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras
informações.

Fonte:https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04072023--ultrapassa-
marca-de-1-200-temas-afetados-para-julgamento-sob-o-rito-dos-recursos-repetitivos.aspx

Quaisquer sugestões, dúvidas ou críticas, fale conosco: nugepnac@tjro.jus.br

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1200&cod_tema_final=1200
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Precedentes/informacoes-gerais/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-e-de-acoes-coletivas
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04072023--ultrapassa-marca-de-1-200-temas-afetados-para-julgamento-sob-o-rito-dos-recursos-repetitivos.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04072023--ultrapassa-marca-de-1-200-temas-afetados-para-julgamento-sob-o-rito-dos-recursos-repetitivos.aspx
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467335&ori=1
mailto:nugepnac@tjro.jus.br

